
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ E 
COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 

AJUDÂNCIA GERAL 
BELÉM – PARÁ, 25 DE MARÇO DE 2020. 

BOLETIM GERAL Nº 58
MENSAGEM
Na sua aflição, clamaram ao Senhor, e ele os tirou da tribulação em que se encontravam. Reduziu a tempestade a uma brisa e serenou as ondas. As ondas
sossegaram, eles se alegraram, e Deus os guiou ao porto almejado. "Salmos 107: 28-30".

Para conhecim ento  e  devida execução, pub l ico  o  s egu in te         
1ª PARTE - SERVIÇOS DIÁRIOS

1 - SERVIÇO PARA O DIA

A CARGO DOS ORGANISMOS INTERNOS DA CORPORAÇÃO
(Fonte: Nota nº 20336 - QCG-AJG)

2ª PARTE - INSTRUÇÃO
1 - ORDEM DE SERVIÇO

Aprovo a Ordem de Serviço nº 03/2020 - do Projeto Bombeiros da Vida, referente ao "Sistema de Coleta Externa de Leite Humano/ Visita
Domiciliar" referente ao mês de março/2020.
Fonte: Protocolo Eletrônico nº 2020/237753 e Nota nº 20596 - AJG
(Fonte: Nota nº 20596 - QCG-AJG)

2 - QUADRO DE INSTRUÇÃO – APROVAÇÃO

Aprovo o QUADRO DE COMANDANTES DAS OPERAÇÕES E DESFILES ANO DE 2020, do COP/CBMPA, referente a distribuição dos
Oficiais comandantes dos Eventos Anuais do CBMPA, com seus respectivos auxiliares, para conhecimento e providencias, conforme
tabela abaixo organizada pelo Comado Operacional do CBMPA.
 
ALEXANDRE COSTA DO NASCIMENTO – CEL QOBM
Chefe do EMG e Subcomandante Geral do CBMPA
 
QUADRO DE COMANDANTES DAS OPERAÇÕES E DESFILES ANO DE 2020:

Nº DESCRIÇÃO CMT/SCMT/STAF MESES

J F M A M J J A S O N D

 

 

OP GD

ENCHENTE

CEL QOBM BENJO/TCEL

CILEA/CAP MARCELO
            

 

 

OP MED

CARNAVAL DE

RUA DE BELÉM

TCEL RABELO/MAJ

ADRIANA/MAJ DE CASTRO/;

CAP ALUIZ/ CAP MICAIAS/ CAP

RANGEL/ TEN DA CUNHA/ TEN

OZENIL

            

 

 

OP GD GV

CARNAVAL

CEL PINHEIRO/TCEL

RABELO/MAJ ADRIANA/MAJ

CASTRO/CAP ALUIZ/CAP

MICAIAIS/CAP RANGEL/TEN DA

CUNHA/TEN OZENIL

            

 

 

OP GD ESTRADA

– CARNAVAL

CEL PINHEIRO/TCEL

RABELO/MAJ ADRIANA/MAJ

CASTRO/CAP ALUIZ/CAP

MICAIAIS/TEN OZENIL

            

 

 

OP MED GV

TIRADENTES

CEL PINHEIRO/TCEL

RABELO/CAP ALUIZ/CAP

RANGEL

            

 

 

OP MED

ESTRADA

TIRADENTES

TCEL RABELO/MAJ

ADRIANA/MAJ DE CASTRO/CAP

MICAIAS/CAP ALUIZ/CAP

RANGEL/TEN OZENIL

            

Boletim Geral nº 58 de 25/03/2020 Pág.: 1/13

Este documento eletrônico tem fé pública e validade jurídica. Assinado digitalmente em 25/03/2020 conforme § 2º, Art. 10, da MP Nº 2200, de 24 de
agosto de 2001, podendo sua autenticidade ser verificada no endereço siga.bombeiros.pa.gov/autenticidade utilizando o código de verificação
B7892FB3C2 e número de controle 937 , ou escaneando o QRcode ao lado.



 

 

OP PEQ GV

SEMANA SANTA

TCEL RABELO/MAJ

ADRIANA/MAJ DE CASTRO/CAP

LEONARDO/TEN OZIEL

            

 

 

OP PEQ ESTRADA

– SEMANA SANTA

MAJ DE CASTRO/CAP

MICAIAS/TEN DA CUNHA/TEN

OZENIL

            

 

 

OP PEQ GV

TRABALHADOR

MAJ RICARDO/CAP

LEONARDO/TEN OZIEL/TEN

AMARAL/TEN NELSON

            

 

 

OP PEQ ESTRADA TCEL RABELO/MAJ DE

CASTRO/CAP MICAIAS/CAP

ALUIZ/CAP RANGEL/TEN

OZENIL

            

 

 

DES DIA

NACIONAL DOS

BOMBEIROS

TCEL CILEA/MAJ ROAN/CAP

XAVIER/CAP PATRICIA/TEN

ARAUJO

            

 

 

OP GD MÊS

NACIONAL DE

PREVENÇÃO

CEL ROGER/MAJ

KAROLINE/MAJ OSVALDO/MAJ

LILIANE/CAP RENATA

            

 

 

OP MED GV

CORPUS CRISTI

CEL PINHEIRO/TCEL

RABELO/MAJ ADRIANA/MAJ

CASTRO/CAP ALUIZ/CAP

RANGEL/CAP MICAIAIS

            

 

 

OP MED

ESTRADA

CORPUS CRISTI

TCEL RABELO/MAJ

ADRIANA/MAJ DE CASTRO/CAP

MICAIAS/CAP ALUIZ/CAP

RANGEL/TEN OZENIL

            

 

 

OP MED

OLIMPÍADAS DOS

BOMBEIROS

TCEL ROBERTO/TCEL SILVA

JUNIOR/MAJ G. TORRES/CAP

NATANAEL

            

 

 

OP GD GV

VERANEIO

CEL PINHEIRO/TCEL

RABELO/MAJ ADRIANA/MAJ DE

CASTRO/CAP ALUIZ/CAP

RANGEL

            

 

 

OP GR ESTRADA

(FINAIS DE

SEMANA)

TCEL RABELO/MAJ

ADRIANA/CAP ALUIZ/TEN

OZENIL

            

 

 

OP GD GV

VERANEIO – 1ª

QUINZENA

CEL PINHEIRO/TCEL

FARIAS/TCEL RABELO/MAJ

ADRIANA/MAJ RICARDO

            

 

 

OP GD GV

VERANEIO – 2ª

QUINZENA

CEL PINHEIRO/TCEL

RABELO/MAJ WILLAMES/CAP

LEONARDO/CAP LEANDRO

            

 

 

OP GD ESTIAGEM CEL PINHEIRO/TCEL

RABELO/TCEL NETO/MAJ

CATUABA/CAP MARCOS LEÃO

            

 

 

DESFILE

INDEPENDÊNCIA

TCEL PORTILHO/MAJ

NERUDA/MAJ BRUNO/CAP

MATOSO

            

 

 

OP PEQ GV

INDEPENDÊNCIA

TCEL FARIAS/MAJ

RICARDO/CAP LEANDRO/CAP

LEONARDO/TEN OZIEL

            

 

 

OP PEQ ESTRADA

INDEPENDÊNCIA

TCEL RABELO/MAJ

ADRIANA/MAJ DE CASTRO/CAP

MICAIAS/CAP ALUIZ/CAP

RANGEL/TEN OZENIL

            

 

 

OP GD CÍRIO

(TODO)

CEL PINHEIRO/TCEL

RABELO/MAJ ADRIANA/MAJ

CASTRO/CAP ALUIZ/CAP

RANGEL/CAP MICAIAIS
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OP GD CÍRIO –

RODOVIÁRIO

CEL PINHEIRO/TCEL

RABELO/MAJ DE CASTRO/CAO

ALUIZ/CAP RANGEL

            

 

 

OP GD CÍRIO -

FLUVIAL

MAJ RICARDO/CAP

LEANDRO/CAP LEONARDO/TEN

OZIEL

            

 

 

OP GD CÍRIO –

TRANSLADAÇÃO

CEL BENJÓ/MAJ ORLANDO

FARIAS/CAP RIO BRANCO
            

 

 

OP GD CÍRIO –

ROMARIA

CEL NOBRE/TCEL GOES/CAP

WALISSON/TEN NUNES/TEN

ARAUJO

            

 

 

OP GD CÍRIO –

PREVENÇÃO CAN

TCEL FRANCES/TCEL

CASTRO/MAJ JORGE LUIS/MAJ

GIRLENE

            

 

 

OP PEG GV

SERVIDOR

MAJ RICARDO/CAP

LEANDRO/CAP LEONARDO/CAP

MOURA/TEN OZIEL

            

 

 

OP PEQ ESTRADA

SERVIDOR

TCEL RABELO;MAJ

ADRIANA/MAJ DE CASTRO/CAP

MICAIAS/CAP ALUIZ/CAP

RANGEL/TEN OZENIL

            

 

 

OP PEQ FINADOS MAJ DE CASTRO/CAP

MICAIAS/TEN NUNES/TEN DA

CUNHA

            

 

 

OP GD MÊS DE

PREVENÇÃO

PARAENSE

CEL OLIVEIRA/TCEL

NOGUEIRA/MAJ PABLO/CAP

SALES

            

 

 

DESFILE DIA DO

BOMBEIRO

PARAENSE

TCEL EDUARDO CELSO/MAJ

PINHEIRO/CAP RIBEIRO/CAP

ISIS

            

 

 

OP GD GV

REVEILLON

CEL PINHEIRO/TCEL

FARIAS/MAJ RICARDO/CAP

LEANDRO/CAP LEONARDO/TEN

OZIEL

            

 

 

OP GD

REVEILLON

CEL PINHEIRO/TCEL

RABELO/MAJ ADRIANA/MAJ DE

CASTRO/CAO MICAIAS/CAP

ALUIZ/CAP RANGEL

            

 
Fonte: Notas nº 002 - 2020 e 20591 - 2020 - EMG/Subcmdo Geral do CBMPA
(Fonte: Nota nº 20591 - QCG-SUBCMD)

3ª PARTE - ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS
I -  ASSUNTOS GERAIS
A - ALTERAÇÃO DE OFICIAIS
1 - ASSUNÇÃO DE FUNÇÃO

Passa a responder pela função de acordo com o período especificado abaixo, em razão do titular, encontrar-se em gozo de férias no
referido período.
Nome Matrícula Unidade: Data de Iníc io:  Data Final: Cargo do Titular : Titular: Função:

MAJ QOBM JORGE LUIZ RIBEIRO MORAES 5823935/1 1º GBM 03/03/2020 11/03/2020 TEN CEL - QOBM JORGE EDISIO DE CASTRO TEIXEIRA CMT DO 1º GBM

Fonte: Nota nº 20308 - 2020 - Comando Operacional do CBMPA
(Fonte: Nota nº 20308 - COP)

2 - DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO

CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO
PORTARIA Nº 671/2020-CCG, DE 24 DE MARÇO DE 2020
O CHEFE DA CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 13,
de 7 de fevereiro de 2011, e
CONSIDERANDO os termos do Processo no. 2020/214798,
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RESOLVE:
I. exonerar  CEL BM ALESSANDRO ZELL DE ARAÚJO do cargo em comissão de Coordenador de Operações Aéreas, código GEP-DAS-
011.4, com lotação na Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social, a contar de 1º de abril de 2020.
II. nomear  TEN CEL BM SILVIO SANDRO BARROS FEITOSA para exercer o cargo em comissão de Coordenador de Operações Aéreas,
código GEP-DAS-011.4, com lotação na Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social, a contar de 1o de abril de 2020.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, 24 DE MARÇO DE 2020.
 
PARSIFAL DE JESUS PONTES
Chefe da Casa Civil da Governadoria do Estado
Fonte: Diário Oficial do Estado nº 34.156, de 25 de março de 2020; Nota nº 20601 - 2020 - AJG
(Fonte: Nota nº 20601 - QCG-AJG)

B - ALTERAÇÃO DE PRAÇAS
1 - AJUDA DE CUSTO

De acordo com o que preceituam os artigos 38, 39 e 40 da Lei Estadual nº 4.491/1973, solicitado pelo requerente:
Nome Matrícula Transferido para: BG Nº: UBM de Origem: Valor da Ajuda de  

custo:

CB QBM JUNIOR GOMES FARIAS 57173411/1 QCG-DEI 169/2019 18º GBM 2 Soldos

DESPACHO:
1. Deferido;
2. A SPP/DP providencie a respeito;
3. Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Fonte: Nota nº 20590 - 2020-  Diretoria de Pessoal do CBMPA
(Fonte: Nota nº 20590 - QCG-DP)

2 - ALTERAÇÃO DE NOME DE GUERRA

Fica alterado o nome de guerra do militar abaixo relacionado :
Nome Matrícula Nome de Guerra Antigo: Nome de Guerra Novo:

SD QBM ANTONIO EDUARDO DE SOUSA SILVA 5932317/1 EDUARDO EDUARDO SILVA

Fonte: Protocolo nº 188642 - 2020 e Nota nº  e 20208 - 2020 - 1ª SBM
(Fonte: Nota nº 20288 - 1ª SBM)

3 - LUTO – CONCESSÃO

Concessão de 08 (oito) dias de luto, no período disposto, ao militar abaixo relacionado, conforme o Art. 67, Inciso II e Art. 69 da Lei
Estadual nº 5.251/1985.
Nome Matrícula Data de Inic io  

(Licença):
Data Final
(Licença): Unidade: Grau de Parentesco 

:
Nome do
Familiar:

SUB TEN RRCONV MARCO ANTONIO DA SILVA COSTA 3392112/3 24/01/2020 31/01/2020 DST PAI
SEBASTÃO
DA SILVA
COSTA

Fonte: Requerimento nº 5376/2020 e Nota nº 20579 - 2020 - Diretoria de Pessoal do CBMPA.
(Fonte: Nota nº 20579 - QCG-DP)

II -  ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
1 - DECLARAÇÃO - JRS

Deu inicio em 05 de dezembro de 2018, na cidade de Santarém no Estado do Pará, em sessões de antendimento na Junta de Inspeção de
Saúde, o militar abaixo relacionado, e conforme parecer dos Médicos Peritos Isolados do CPR I - USA VI, sobre seu estado de saúde
proferiram os seguintes pareceres abaixo descritos: 

Nome Matrícula Unidade:
Data de
Inic io
(Licença):

Data Final
(Licença): Dias: Resultado da

Inspeção: Tipo de Concessão (Inspeção): Obs.: Situação:

SD QBM WANDERLY
LOPES DE SOUSA 57218529/1 4º GBM 12/12/2019 20/02/2020 71 INCAPAZ

TEMPORARIAMENTE
LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
PRÓPRIA

Não autorizado uso de
arma de fogo (Sessão
7)

Licença
Saúde

SD QBM WANDERLY
LOPES DE SOUSA 57218529/1 4º GBM 25/07/2019 09/10/2019 77 INCAPAZ

TEMPORARIAMENTE
LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
PRÓPRIA

Não autorizado uso de
armamento (Sessão 5)

Licença
Saúde

SD QBM WANDERLY
LOPES DE SOUSA 57218529/1 4º GBM 11/03/2019 28/05/2019 80

APTO COM
RESTRIÇÕES
TEMPORÁRIAS

DISPENSA DE SERVIÇO OPERACIONAL E
ESFORÇO FÍSICO-RESPONDE
EXPEDIENTE

Cumpre expediente no
quartel (Sessão 3)

À
Disposição
da JIS

SD QBM WANDERLY
LOPES DE SOUSA 57218529/1 4º GBM 05/12/2018 31/01/2019 58 INCAPAZ

TEMPORARIAMENTE
LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
PRÓPRIA

Não autorizado uso de
armamento (Sessão 1)

Licença
Saúde

SD QBM WANDERLY
LOPES DE SOUSA 57218529/1 4º GBM 21/02/2020 31/03/2020 40 INCAPAZ

TEMPORARIAMENTE
LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
PRÓPRIA (Sessão 8) Licença

Saúde

SD QBM WANDERLY
LOPES DE SOUSA 57218529/1 4º GBM 09/10/2019 12/12/2019 65 INCAPAZ

TEMPORARIAMENTE
LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
PRÓPRIA (Sessão 6) Licença

Saúde

SD QBM WANDERLY
LOPES DE SOUSA 57218529/1 4º GBM 28/05/2019 24/07/2019 57 INCAPAZ

TEMPORARIAMENTE
LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
PRÓPRIA

Não autorizado uso de
armamento (Sessão 4)

Licença
Saúde

SD QBM WANDERLY
LOPES DE SOUSA 57218529/1 4º GBM 31/01/2019 11/03/2019 40

APTO COM
RESTRIÇÕES
TEMPORÁRIAS

DISPENSA DE SERVIÇO OPERACIONAL E
ESFORÇO FÍSICO-RESPONDE
EXPEDIENTE

Cumpre expediente no
quartel (Sessão 2)

À
Disposição
da JIS

CAP QOSPM/Méd. FÁBIO HENRIQUE WENCHENCK BOTELHO
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RG: 36730/CRM-PA: 8385 -  MPI CPR 1 -  SESSÕES 1, 2, 4 e 7 
 
CAP QOSPM/Méd ODILTON CLEBER SIQUEIRA DE AMARAL
RG: 37718/CRM-PA: 7865 -  MPI -  CPR 1 -  SESSÕES 6 e 8  
 
TEN QOSPM/Méd JARLISSON REBELO GONÇALVES
RG: 39229/CRM-PA: 10380 -  MPI -  CPR 1 -  SESSÕES 3 e 5  
Fonte: Nota nº 20306 - 2020 - Diretoria de Saúde do CBMPA.
(Fonte: Nota nº 20306 - QCG-DS)

2 - DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO

 ATO DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 628, DE 24 DE MARÇO DE 2020
Homologa o Decreto nº 21, de 17 de março de 2020, editado pelo Prefeito Municipal de Marabá, que declara “situação   
de emergência” em áreas daquele município afetadas por enxurradas.
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atr ibuições que lhe são confer idas pelo art. 135, inciso III, da                    
Constituição Estadual, e
Considerando  o Decreto nº 21, de 17 de março de 2020, editado pelo Prefeito Municipal de Marabá, que declara “situação de
emergência” em áreas daquele município afetadas por enxurradas;
Considerando  que a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, por meio do Parecer Técnico nº 001/5ª-GBM-CEDEC, de 18 de março de
2020, constatou a existência de “situação de emergência” em virtude do desastre classificado e codificado - COBRADE - 1.2.1.0.0
conforme Instrução Normativa/MI no 02/2016;
Considerando  o disposto no art. 7° da Lei Federal n° 12.608, de 10 de abril de 2012;
Considerando  que compete ao Governador do Estado homologar o referido ato, nos termos do art. 2°, § 3°, da Lei Estadual n° 5.774,
de 30 de novembro de 1993,
 
RESOLVE:
Art. 1º. Homologar o Decreto nº 21, de 17 de março de 2020, editado pelo Prefeito Municipal de Marabá, que declara “situação de
emergência” em áreas daquele município, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 24 de março de 2020.
 
HELDER BARBALHO
Governador do Estado
 
DECRETO Nº 21, DE 17 DE MARÇO DE 2020.
DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NO MUNICÍPIO DE MARABÁ, ESTADO DO PARÁ, EM RAZÃO DAS ÁREAS             
AFETADAS POR INUNDAÇÃO, CONFORME LEI FEDERAL 12.608, DE 10/04/2012, INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 02/2016           
DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL E DEMAIS NORMAS APLICADAS A ESPÉCIE.
 
O Prefeito Municipal de Marabá, Estado do Pará        , Sebastião Miranda Filho, no uso das atribuições legais conferidas pela Lei
Orgânica do Município de Marabá e pelo inciso VI do Art. 8º da Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012;
Considerando  que os Rios Tocantins e Itacaiúnas devido ao elevado índice pluviométrico das chuvas nesta época, vem enchendo além
do normal, e no dia 16 de março de 2020, no horário de 15h15min, já havia subido 11 (onze) metros e 22 (vinte e dois) centímetros, acima
do seu nível normal, conforme Memo no 058/2020-DC da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil;
Considerando  que devido a inesperada subida das águas, cerca de 240 (duzentas e quarenta) famílias foram atingidas, estas
residentes nos Núcleos Marabá Pioneira, Nova Marabá e Cidade Nova, especificamente nos seguintes Bairros: Vila Canaã, Santa Rosa,
Santa Rita, Belo Horizonte, Filadélfia, Carajás 2, Centro, Novo Planalto, Folha 14, Folha 33, Bairro da Paz, Amapá e São Miguel da
Conquista;
Considerando  que novos bairros atingidos serão alimentados pela própria Defesa Civil, via sistema S2ID, perante o Ministério da
Integração Nacional;
Considerando  o desabrigo das famílias, as perdas materiais, quais sejam: as unidades habitacionais, bens móveis, eletrodomésticos,
estabelecimentos comerciais e seus respectivos produtos, áreas de esporte e lazer, estabelecimentos de ensino e saúde, além de outros
danos que ainda possam a vir serem acometidos devido ao elevado índice pluviométrico que perdura neste período;
Considerando  que o Parecer da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, relata que a ocorrência deste desastre é favorável à
declaração de Situação de Emergência.
 
DECRETA:
Art. 1º. Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do município de Marabá, contidas no Formulário de Informações do Desastre -
FIDE e demais documentos, parte integrante e inseparável deste Decreto, em virtude do desastre classifi cado e codifi cado como
Inundações 1.2.1.0.0., na forma do Parecer da Coordenadoria da Defesa Civil, conformeIN/MI no 02/2016.
Art. 2º.. Ficam autorizadas as seguintes medidas administrativas:
I - a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem sob a coordenação da Coordenadoria Mun icipal de Defesa Civil (COMDEC),
nas ações de resposta ao desastre e reabilitação do cenário e reconstrução;
II - a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao desastre e realização de campanhas de arrecadação de recursos
junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, sob a coordenação da
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Coordenadoria Municipal de Defesa Civil (COMDEC).
Art. 3º. Ficam autorizadas as autoridades administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta
aos desastres, com amparo legal nos incisos XI e XXV do Art. 5º da Constituição Federal, em caso de risco iminente, poderão:
I - penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação;
II - usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano.
Parágrafo único. Será responsabilizado o agente da defesa civil ou autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações,
relacionadas com a segurança global da população.
Art. 4º. Fica autorizado, caso necessário, o início de processos de desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares
comprovadamente localizadas em áreas de risco intensifi cado de desastre, de acordo com o disposto na alínea “c” do Art. 5º do Decreto-
Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941.
§ 1º. No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a depreciação e a desvalorização que ocorrem em propriedades
localizadas em áreas inseguras.
§ 2º. Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por outras situadas em áreas seguras, e o processo de desmontagem e de
reconstrução das edificações, em locais seguros, serão apoiados pela comunidade.
Art. 5º. Ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de
prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários dos desastres, com base no inciso IV do Art. 24 da Lei
Federal nº 8.666/1993, sem prejuízo das restrições da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.
Parágrafo único. A dispensa prevista no caput deste artigo ocorrerá desde que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e
oitenta dias) consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização do desastre, vedada a prorrogação dos contratos.
Art. 6º. Este Decreto terá vigência pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação deste Decreto.
Parágrafo único. O prazo estabelecido no caput deste artigo poderá ser prorrogado por igual período, caso a situação se mantenha
inalterada.
Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito de Marabá, Estado do Pará, em 17 de março de 2020.
 
SEBASTIÃO MIRANDA FILHO
Prefeito Municipal de Marabá
Fonte: Diário Oficial do Estado nº 34.156, de 25 de março de 2020; Nota nº 20600 - 2020 - AJG
(Fonte: Nota nº 20600 - QCG-AJG)

3 - DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO

ATO DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 626, DE 24 DE MARÇO DE 2020
Aprova o Regulamento do Sistema de Arrecadação Estadual (SIARE), de que trata o art. 2º da Lei nº 5.910, de 1º de                   
novembro de 1995, com as alterações introduzidas pela Lei nº 6.433, de 9 de janeiro de 2002, e dá outras                  
providências.
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atr ibuições que lhe são confer idas pelo art. 135, inciso V, da                    
Constituição Estadual, e
Considerando  o disposto no art. 2º da Lei nº 5.910, de 1º de novembro de 1995, e no Decreto nº 1.786, de 7 de novembro de 1996;
Considerando  a necessidade de atualizar e regulamentar o Sistema de Arrecadação Estadual, uniformizando os procedimentos de
arrecadação de receitas estaduais,
 
DECRETA:
Art. 1º. Fica aprovado, no âmbito de competência da Secretaria de Estado da Fazenda, o Sistema de Arrecadação Estadual (SIARE), de
acordo com as normas estabelecidas no Regulamento Anexo deste Decreto.
Art. 2º. O Secretário de Estado da Fazenda expedirá os demais atos necessários à implantação e operacionalização do SIARE.
Art. 3º. Todos os contratos de prestação de serviços de arrecadação, atualmente vigentes, deverão adequar-se às normas do
Regulamento do SIARE até 31 de março de 2020.
Art. 4º Os órgãos e entidades alcançados pelo disposto no § 2º do art. 2ºdo Regulamento de que trata este artigo deverão adequar-se às
normas do SIARE até 30 de junho de 2020.
Parágrafo único. Fica estabelecido o Documento de Arrecadação Estadual (DAE), como único documento para pagamento de todas as
receitas estaduais.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado.
Art. 6º. Fica revogado o Decreto n° 5.223, de 27 de março de 2002.
PALÁCIO DO GOVERNO, 24 de março de 2020.
 
HELDER BARBALHO
Governador do Estado
 
RENÉ DE OLIVEIRA E SOUSA JÚNIOR
Secretár io de Estado da Fazenda
 
REGULAMENTO DO SISTEMA DE ARRECADAÇÃO ESTADUAL
(SIARE)
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CAPÍTULO I
DO SISTEMA DE ARRECADAÇÃO ESTADUAL (SIARE)
Seção I
Das Disposições Gerais
Art. 1º. O Sistema de Arrecadação Estadual (SIARE), de que trata a Lei nº 5.910, de 1º de novembro de 1995, funcionará no âmbito de
competência da Secretaria de Estado da Fazenda, na forma estabelecida neste Regulamento.
Art. 2º. O SIARE será operacionalizado pela entrada descentralizada de dados de arrecadação, transmitidos eletronicamente ou,
excepcionalmente, por meio magnético pela Rede Arrecadadora de Receitas Estaduais (RARE) e pela Rede Própria de Arrecadação
(REPARR/SEFA).
§ 1º. O SIARE será administrado, coordenado e controlado pela Diretoria de Arrecadação e Informações Fazendárias (DAIF) e suas
unidades, ressalvados os atos de competência do Secretário de Estado da Fazenda.
§ 2º. Consideram-se receitas estaduais todas as receitas tributárias e não tributárias recolhidas em favor do Estado do Pará, decorrentes
ou não das atividades dos diversos órgãos da Administração Pública Estadual Direta e Indireta, ressalvadas as empresas públicas e
sociedades de economia mista não dependentes do orçamento fi scal e de seguridade social do Estado do Pará.
 
Seção II
Dos Integrantes do SIARE
Art. 3º. Integram o Sistema de Arrecadação Estadual (SIARE):
I - com funções de administração, coordenação, execução, controle e avaliação, à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA) compete
uniformizar os procedimentos de arrecadação das receitas estaduais;
II - com funções de agente fi nanceiro ofi cial do Estado, o Banco do Estado do Pará S/A (BANPARÁ), como centralizador das receitas
estaduais na Conta Única do Estado, mantida sob o nº 188.000-4, na Agência nº 015,situada na Avenida Senador Lemos, no 321,
administrada pela SEFA, observada a legislação pertinente, cabendo-lhe:
a) receber diretamente na Conta Única do Estado os depósitos ou repasses de receitas efetuados pela RARE, por suas próprias Agências
Arrecadadoras e pela REPARR/SEFA;
b) manter a Conta Única do Estado, de forma a permitir o acompanhamento do ingresso de receitas em favor do Estado através da RARE
e da REPARR/SEFA, devidamente identifi cadas, e respectiva movimentação a qualquer momento;
c) receber diretamente na Conta Única do Estado os depósitos ou repasses de receitas arrecadadas, via Guia Nacional de Recolhimentos
de Tributos Estaduais (GNRE), pelas instituições financeiras credenciadas, conforme definido em convênios do CONFAZ, devidamente
ratificados pelo Estado do Pará;
d) outras atividades inerentes a sua qualidade de agente fi nanceiro oficial do Estado;
III - com funções de Agente Arrecadador:
a) o Banco do Estado do Pará S/A (BANPARÁ) e demais instituições financeiras credenciadas pela SEFA para operar na Rede
Arrecadadora de Receitas Estaduais (RARE);
b) a Rede Própria de Arrecadação da Secretaria de Estado da Fazenda (REPARR/SEFA), na forma estabelecida neste Regulamento e em
atos expedidos pelo Secretário de Estado da Fazenda, observado o disposto nos
§§ 1º e 2º do art. 2º da Lei nº 5.910, de 1995.
§ 1º Para os fins deste Regulamento, considera-se:
I - Agente Arrecadador, cada instituição financeira ou outro agente credenciado para operar na RARE e na REPARR/SEFA;
II - Agência Arrecadadora, cada agência ou unidade do Agente Arrecadador habilitada na RARE;
III - Agência Controladora, cada agência arrecadadora localizada na Capital, eleita pelo Agente Arrecadador como responsável pelo
recebimento, tratamento, consolidação e repasse de todas as receitas estaduais arrecadadas por suas Agências Arrecadadoras ao
BANPARÁ e pela respectiva prestação de contas junto à SEFA;
IV - Agência Centralizadora, a agência do BANPARÁ responsável pelo recebimento e tratamento dos recursos repassados pelas Agências
Controladoras à Conta Única do Estado, não sendo devida qualquer remuneração para o serviço de centralização da arrecadação.
§ 2º. O Agente Arrecadador e suas agências habilitadas na RARE e na REPARR/SEFA sujeitar-se-ão à auditoria dos órgãos competentes
do Estado para fins de verificação de cumprimento das disposições inerentes ao credenciamento, devendo, inclusive, disponibilizar fita-
detalhe, quando necessária ao trabalho de auditoria.
§ 3º. Para os fins do parágrafo anterior, o Agente Arrecadador manterá os documentos de arrecadação arquivados na Agência
Controladora, em ordem cronológica por Agência Arrecadadora, pelo prazo de 1 (um) ano, ou poderá armazenar em meio
magnético/eletrônico os dados dos documentos arrecadados, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, a contar da data de recebimento dos
documentos, e quando solicitados, enviá-los à SEFA em, no máximo, 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de notificação pela
Secretaria.
 
CAPÍTULO II
DA FORMA DE PAGAMENTO, DOS DOCUMENTOS, DO REPASSE E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DA ARRECADAÇÃO
Seção I
Da Forma de Pagamento de Receitas Estaduais
Art. 4º. Os tributos e outras receitas estaduais deverão ser pagos pelo contribuinte ou usuário em moeda corrente.
 
Seção II
Dos Documentos de Arrecadação
Art. 5º. A arrecadação de receitas estaduais será efetuada através dos seguintes documentos:
I - Documento de Arrecadação Estadual (DAE), Modelo Único, com código de barras, o qual será utilizado para pagamento das seguintes
receitas estaduais e seus acréscimos legais:
a) Imposto sobre Operações Relativas a Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS);
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b) Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), ressalvados os casos de credenciamento para arrecadação, caso em que
o recolhimento poderá ser feito em documento próprio da entidade credenciada;
c) Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF);
d) Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de quaisquer Bens
ou Direitos (ITCD);
e) Taxas de todas as origens;
f) Contribuições de Melhoria;
g) multas de todas as origens;
h) créditos tributários e não tributários inscritos na Dívida Ativa;
i) outras receitas estaduais decorrentes ou não das atividades dos órgãos e entidades abrangidas por este Regulamento;
II - Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais (GNRE), para recolhimento de tributos estaduais em favor do Estado do
Pará/Secretaria de Estado da Fazenda, por contribuinte domiciliado em outros Estados, conforme ajuste ou convênios do CONFAZ e
contrato específi co com a instituição financeira credenciada;
III - Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS) para recolhimento de tributos federais, estaduais e municipais, por contribuinte
domiciliado no Estado do Pará considerado Microempreendedor Individual (MEI), no que concerne à parte do ICMS em favor do Estado do
Pará.
§ 1º. Os documentos de arrecadação de que trata este artigo terão as características e modelos defi nidos no ato de sua instituição e
deverão ser preenchidos de acordo com as normas pertinentes emanadas da SEFA.
§ 2º. O DAE, a critério da SEFA, poderá ser substituído por Boleto Bancário e/ou Ficha de Compensação, ou integrado com Ficha de
Compensação, somente no caso de Cobrança da Dívida Ativa por instituição financeira credenciada.
Art. 6º. Na arrecadação de tributos e demais receitas estaduais observar-se -ão a classificação e a codificação estabelecidas pela
Secretaria de Estado da Fazenda, podendo utilizar um único documento de arrecadação para recolher um ou mais tipos de tributos ou
receitas.
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, incluem-se no mesmo documento o principal, os acréscimos moratórios, a multa e a taxa
correspondente, se for o caso.
Art. 7º. Com exceção dos casos previstos nas normas de arrecadação, fica vedada a aposição de informações ou a alteração de
documento de arrecadação pelo Agente Arrecadador e suas agências habilitadas na RARE e na REPARR/SEFA.
Parágrafo único. Fica vedado, também, o recebimento de qualquer documento de arrecadação com informações incompletas, ilegíveis ou
rasuradas, devendo a Agência Arrecadadora devolvê-lo ao contribuinte para corrigi-lo, completá-lo ou providenciar o preenchimento de
novo documento, conforme o caso, sob pena de responsabilidade.
 
Seção III
Do Repasse da Arrecadação
Art. 8º. O Agente Arrecadador credenciado deverá depositar ou repassar, integralmente, o montante da arrecadação realizada à Conta
Única do Estado do Pará, mantida no Banco do Estado do Pará S/A, sob o nº 188.000-4, na Agência nº 015, situada na Avenida Senador
Lemos, nº 321, administrada pela SEFA, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas do recolhimento pelo contribuinte.
§ 1º. O agente arrecadador deverá efetuar o repasse fi nanceiro até as 13 (treze) horas, em atendimento às normas do Sistema de
Pagamento Brasileiro (SPB).
§ 2º. O descumprimento dos prazos estabelecidos neste artigo e demais normas pertinentes ao SIARE sujeitará o Agente Arrecadador ao
pagamento dos seguintes acréscimos moratórios, sem prejuízo das sanções administrativas e contratuais, se for o caso:
I - atualização monetária do valor retido pela Unidade Padrão Fiscal do Estado do Pará (UPF/PA);
II - multa de 2% (dois por cento) ao mês ou fração de mês; e
III - juros de mora de 0,0333% ao dia, limitado a 1% (um por cento) , sobre o valor atualizado.
§ 3º. Ocorrendo a hipótese prevista no § 2o, o valor correspondente aos acréscimos moratórios deverá ser recolhido juntamente com o
montante do repasse em atraso.
 
Seção IV
Da Restituição de Valor
Art. 9º. Na hipótese de repasse a maior, a restituição do montante repassado indevidamente será efetuada mediante pedido formal
instruído com os documentos comprobatórios, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo.
 
Seção V
Da Prestação de Contas da Arrecadação
Art. 10. A prestação de contas da arrecadação será efetuada pelo agente arrecadador, através de sua agência controladora, via
transmissão eletrônica de dados e, excepcionalmente, por meio magnético, sem documento em papel, através de programa informatizado
fornecido pela SEFA, até as 12 (doze) horas do primeiro dia útil seguinte ao da arrecadação, não sendo permitidas operações de estorno.
Parágrafo único. O prazo previsto no caput deste artigo poderá ser flexibilizado mediante contrato ou convênio, a critério da SEFA,
observadas as dificuldades de acesso e comunicação do local da arrecadação.
 
CAPÍTULO III
DA REDE ARRECADADORA DE RECEITAS ESTADUAIS (RARE)
Seção I
Da Habilitação do Agente Arrecadador
Art. 11. Poderão habilitar-se como Agente Arrecadador, para operar na Rede Arrecadadora de Receitas Estaduais (RARE), todas as
instituições financeiras que possuam:
I - autorização de funcionamento da instituição financeira e suas agências, caso possua, expedida pelo Banco Central do Brasil (BACEN);
e
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II - 4 (quatro) ou mais agências no interior do Estado.
§ 1º Para habilitar-se como Agente Arrecadador, nos termos do caput do art. 11, a instituição financeira deverá apresentar os seguintes
documentos:
I - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes devidamente registradas, em se tratando de sociedade
comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhadas da ata arquivada da assembleia da última eleição da diretoria;
II - regularidade junto às fazendas federal, estadual e municipal, considerada a sede ou principal estabelecimento da proponente;
III - regularidade junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS);
IV - regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); e
V - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ).
§ 2º. Não poderão participar do credenciamento além das instituições financeiras que possuírem pendências, aquelas instituições que
estiverem em processo de intervenção judicial ou extrajudicial, falência, insolvência ou liquidação ou que tenham sido declaradas
inidôneas para contratar com qualquer órgão ou entidade da administração pública de qualquer poder ou esfera de governo.
§ 3º Os documentos a que se referem os incisos II a VI deste artigo deverão ser reapresentados por ocasião de renovação ou
prorrogação dos respectivos contratos.
§ 4º. Somente será submetida a teste para operar no SIARE a instituição financeira que apresentar o requerimento de credenciamento
instruído com os documentos de que tratam os incisos I a VI do caput deste artigo, acompanhado dos seguintes documentos/informações:
I - instrumento de procuração do(s) representante(s) legal(ais) da instituição;
II - cópia da Cédula de Identidade e CPF do(s) procurador(es); e
III - endereço completo e qualifi cação do(s) representante(s) e/ou procurador(es).
§ 5º. Ao protocolar o seu pedido para credenciamento, a instituição financeira aceita e se obriga a cumprir todas as normas do SIARE,
presente neste Regulamento.
 
Seção II
Do Credenciamento de Agente Arrecadador
Art. 12. Compete à Secretaria de Estado da Fazenda o credenciamento das instituições financeiras para operarem na RARE, mediante
contrato ou convênio, conforme o caso, observado o disposto neste Regulamento, nas demais normas de arrecadação e, no que couber,
nas disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
§ 1º. Aplicar-se-á o disposto no caput do art. 25 da Lei nº 8.666, de 1993, à prestação de serviços de arrecadação na RARE, em face da
inviabilidade de competição, considerando que se encontra aberto o credenciamento a todos aqueles que atendam os requisitos previstos
neste Regulamento e demais normas expedidas pela SEFA.
§ 2º. O contrato para arrecadação do ICMS através da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais (GNRE) observará, no que
couber, as normas do SIARE e os termos de convênios aprovados pelo CONFAZ e ratificados pelo Estado do Pará.
Art. 13. Fica a SEFA autorizada a credenciar, mediante contrato ou convênio, conforme o caso, órgãos ou entidades responsáveis pelo
registro e licenciamento de veículos automotores de toda espécie no Estado do Pará, para a arrecadação do Imposto sobre a Propriedade
de Veículos Automotores (IPVA), cuja remuneração será defi nida no ajuste.
 
Seção III
Da Remuneração do Agente Arrecadador
Art. 14. Serão fixadas tarifas, a título de remuneração, aos agentes arrecadadores credenciados para operar na RARE, sendo negociadas
entre a SEFA e as instituições fi nanceiras.
Parágrafo único. As tarifas poderão ser revistas e alteradas por ato do Secretário de Estado da Fazenda, para adequação aos preços
praticados no mercado.
 
Seção IV
Das Atividades do Agente Arrecadador
Art. 15. O Agente Arrecadador, por meio de suas Agências Arrecadadoras, observados os prazos estabelecidos, deverá:
I - receber, autenticar, conferir, digitar, se for o caso, e transmitir à SEFA todos os documentos de arrecadação acolhidos;
II - repassar o produto da arrecadação diária para a Conta Única do Estado no BANPARÁ, por meio da Agência Controladora;
III - prestar contas da arrecadação diária, por transmissão eletrônica de dados ou, excepcionalmente, por meio magnético; e
IV - proceder, sem ônus para a SEFA, a todas as adaptações de seus softwares, necessários ao aprimoramento e perfeito funcionamento
do sistema de arrecadação do Estado do Pará.
Art. 16. O Agente Arrecadador, através de sua Agência Controladora, observados os prazos estabelecidos neste Regulamento, deverá:
I - consolidar e entregar as informações relativas à arrecadação à SEFA, mediante transmissão eletrônica de dados ou, excepcionalmente,
por meio magnético;
II - repassar as receitas arrecadadas ao BANPARÁ.
 
Seção V
Da Responsabilidade do Agente Arrecadador
Art. 17. Ocorrendo irregularidade na execução das atividades cometidas à RARE, fica o Agente Arrecadador sujeito às sanções
administrativas estabelecidas neste Regulamento.
§ 1º. O Agente Arrecadador credenciado e suas agências habilitadas na RARE são responsáveis pelas ações ou omissões de seus
funcionários ou empregados, administradores ou prepostos, quanto à execução das atividades de arrecadação de receitas estaduais.
§ 2º. O repasse da arrecadação e o pagamento dos respectivos acréscimos moratórios não exime o Agente Arrecadador, se for o caso,
da sanção administrativa cabível.
§ 3º Havendo a incorporação ou fusão de instituição credenciada na RARE, a instituição incorporadora ou fusionante será responsável
pelo cumprimento das obrigações da instituição incorporada junto à Fazenda Estadual.
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§ 4º. O débito efetivado em conta corrente de clientes, em pagamento de receitas públicas, em desacordo com o disposto neste
Regulamento, são de inteira responsabilidade do agente arrecadador.
Art. 18. Exclui a responsabilidade a ocorrência de caso fortuito e força maior, desde que devidamente comprovada.
Art. 19. Considera-se praticada a infração na data da ocorrência ou da omissão de que decorra responsabilidade para o infrator, qualquer
que seja o momento do resultado ou de sua apuração.
Art. 20. A responsabilidade pela infração será imputável a quem praticou o ato e/ou lhe deu causa, devendo a respectiva sanção
administrativa ser imposta:
I - ao Agente Arrecadador credenciado, quando:
a) tratar-se de infração relacionada com a prestação de contas da arrecadação por meio magnético e transmissão eletrônica de dados;
b) tratar-se de infração relacionada com o recolhimento e repasse de receitas arrecadadas; e
c) quando qualquer de suas agências não-habilitadas na RARE participar das atividades de arrecadação;
II - à Agência Arrecadadora e/ou Agência Controladora, quando responsável pelas irregularidades cometidas.
Art. 21. A sanção administrativa será aplicada ao Agente Arrecadador ou suas agências por inobservância das normas de arrecadação e
de cláusulas contratuais, após o regular processo administrativo, não eximindo o infrator da ação civil e/ou penal cabível, quando for o
caso.
 
CAPÍTULO IV
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Art. 22. O Agente Arrecadador credenciado sujeitar-se-á às seguintes sanções administrativas por inobservância das disposições deste
Regulamento e demais normas pertinentes ao SIARE, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, incisos I, III e IV, combinado com o
art. 88 da Lei nº 8.666, de 1993, quando for o caso, assegurado o contraditório e a ampla defesa no devido processo administrativo
previsto em lei:
I - multa;
II - exclusão, mediante rescisão do contrato.
Art. 23. As multas aplicáveis ao Agente Arrecadador por inobservância às normas do SIARE, sem prejuízo dos acréscimos moratórios, são
as seguintes:
I - multa de 40 (quarenta) Unidades Padrão Fiscal do Estado do Pará (UPF/PA) por documento omitido, extraviado ou danifi cado;
II - multa de 40 (quarenta) Unidades Padrão Fiscal do Estado do Pará (UPF/PA) por prestação de contas fora dos prazos estabelecidos,
até 5 (cinco) dias de atraso, mais 5 (cinco) UPF/PA por cada dia que exceder esse prazo;
III - multa de 15 (quinze) Unidades Padrão Fiscal do Estado do Pará (UPF/PA) por documento recebido ou quitado em desacordo com as
normas de arrecadação;
IV - multa de 750 (setecentas e cinquenta) Unidades Padrão Fiscal do Estado do Pará (UPF/PA) por deixar de repassar valor arrecadado
concomitantemente com a não-inclusão de informações dos correspondentes documentos na prestação de contas;
V - multa de 200 (duzentas) Unidades Padrão Fiscal do Estado do Pará (UPF/PA) por repasse em atraso, exigível a partir do quarto dia útil
subseqüente ao da arrecadação, até o sexto dia, acrescida de 20 (vinte) UPF/PA por dia que exceder esse prazo;
VI - multa de 15 (quinze) Unidades Padrão Fiscal do Estado do Pará (UPF/PA) por informar na prestação de contas, mais de uma vez, a
mesma receita arrecadada;
VII - multa de 40 (quarenta) Unidades Padrão Fiscal do Estado do Pará (UPF/PA) por inclusão de informações ou documentos que não se
refiram à arrecadação de receitas estaduais na remessa de dados ou na prestação de contas;
VIII - multa de 820 (oitocentas e vinte) Unidades Padrão Fiscal do Estado do Pará - UPF/PA por reproduzir, revelar ou divulgar, no todo ou
em parte, ainda que para uso interno, documentos ou informações de recebimentos de arrecadação, sem prejuízo da ação civil e/ou penal
cabível;
IX - multa de 1.500 (mil e quinhentas) Unidades Padrão Fiscal do Estado do Pará - UPF/PA por adulterar qualquer documento de
arrecadação de tributos ou outras receitas estaduais que implique redução de repasse de arrecadação, sem prejuízo da ação civil e/ou
penal cabível;
X - multa de 820 (oitocentas e vinte) Unidades Padrão Fiscal do Estado do Pará (UPF/PA) por embaraçar ou difi cultar, por qualquer meio,
as atividades de auditoria e de diligências determinadas pelos órgãos competentes do Estado, passível de exclusão no caso de
reincidência;
XI - multa de 4.000 (quatro mil) Unidades Padrão Fiscal do Estado do Pará (UPF/PA) por recusar ou selecionar contribuinte ou usuário,
por ocorrência, passível de exclusão no caso de reincidência;
XII - multa de 80 (oitenta) Unidades Padrão Fiscal do Estado do Pará (UPF/PA) por descumprimento de instruções formais emitidas pela
DAIF/SEFA, relacionadas com as atividades de arrecadação, por ocorrência.
Parágrafo único. O pagamento da multa porventura aplicada não exime o Agente Arrecadador da obrigação de repassar o valor da
arrecadação retida, com os acréscimos moratórios previstos no § 2º do art. 8º deste Regulamento, bem como de recuperar e transmitir as
informações omitidas, se for o caso.
 
CAPÍTULO V
DO PROCESSO DE APLICAÇÃO DE SANÇÃO ADMINISTRATIVA
Seção I
Da Notif icação e da Defesa
Art. 24. Verificada qualquer irregularidade na execução das atividades de arrecadação, o Agente Arrecadador será notifi cado por escrito
sobre a ocorrência.
Parágrafo único. A notifi cação será expedida pelo Diretor da DAIF/SEFA, contendo a descrição da irregularidade cometida, a indicação
do enquadramento e o respectivo valor da multa aplicável, acompanhada, sempre que possível, de cópia dos documentos que justifi quem
o enquadramento.
Art. 25. Regularmente notificado, o Agente Arrecadador terá 5 (cinco) dias úteis, contados da data da ciência, para apresentar defesa
prévia.
Parágrafo único. Caberá ao Diretor da DAIF/SEFA a decisão, no caso de apresentação de defesa prévia de que trata o caput deste
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artigo, e a respectiva notificação ao Agente Arrecadador.
Art. 26. Decorrido o prazo previsto no artigo anterior, não tendo o Agente Arrecadador apresentado defesa prévia ou tendo apresentado
defesa considerada insatisfatória, será este notificado para pagar a multa prevista no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
ciência, facultada, nesse prazo, a interposição de recurso com efeito suspensivo.
 
Seção II
Do Recurso e da Aplicação de Sanção Administrativa
Art. 27. O recurso previsto no art. 27 será dirigido ao Diretor da DAIF/SEFA, com a exposição dos fatos e fundamentos do pedido de
reexame, acompanhado dos documentos que o recorrente julgar convenientes.
Parágrafo único. Recebido o recurso, o Diretor da DAIF/SEFA poderá:
I - reconsiderar, no todo ou em parte, a sua decisão; ou
II - manter integralmente a sua decisão e submeter o recurso à apreciação do Secretário de Estado da Fazenda.
Art. 28. Ressalvadas as hipóteses do art. 32, o recurso será apreciado e a decisão proferida deverá conter o relatório resumido dos fatos,
a fundamentação legal e a conclusão quanto ao mérito da aplicação ou não da sanção administrativa.
§ 1º. O Agente Arrecadador será notifi cado da decisão pela autoridade que a proferiu.
§ 2º. Negado provimento, total ou parcial, ao recurso, o Agente Arrecadador será notificado a cumprir a decisão no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados da ciência.
§ 3º. Será emitida nova notificação, com reabertura de prazo para apresentação de defesa, recurso ou pagamento da multa, sempre que
em exames posteriores, diligências ou perícias forem verificadas incorreções, omissões ou inexatidões que resultem no agravamento da
imputação inicial, inovação ou alteração do enquadramento da infração.
Art. 29. Fica facultada a vista do processo ao interessado durante o horário de atendimento ao público, podendo ser fornecidas cópias de
peças dos autos, devidamente certificada pelo servidor responsável.
Art. 30. Independentemente da aplicação de sanção administrativa, sempre que a infração constituir ilícito penal será promovida a
representação ao Ministério Público competente.
Art. 31. As multas aplicadas ao Agente Arrecadador deverão ser pagas através de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), no código
de receita correspondente.
Art. 32. A defesa prévia ou o recurso não serão conhecidos quando interpostos:
I - fora do prazo;
II - por quem não seja legitimado;
III - após exaurida a esfera administrativa.
Art. 33. Após a decisão administrativa defi nitiva, havendo débito não-quitado pelo Agente Arrecadador no prazo estabelecido, o seu
montante será inscrito na Dívida Ativa do Estado.
Art. 34. Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente, no que couber, as
disposições da Lei Estadual nº 8.972, de 13 de janeiro de 2020, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública
Estadual.
 
CAPÍTULO VI
DA REDE PRÓPRIA DE ARRECADAÇÃO (REPARR/SEFA)
Art. 35. A REPARR/SEFA será administrada, coordenada, controlada e avaliada pela Diretoria de Arrecadação e Informações Fazendárias
da SEFA, observadas as disposições deste Regulamento e demais atos expedidos pelo Secretário de Estado da Fazenda.
§ 1º. A REPARR/SEFA poderá funcionar nas unidades fazendárias situadas nas divisas do Estado e naquelas situadas em pontos
estratégicos para a fiscalização, não-atendidas pela RARE e/ou que funcionem em regime de 24 (vinte e quatro) horas, desde que
devidamente autorizada pelo Secretário de Estado da Fazenda.
§ 2º. A REPARR/SEFA funcionará sob a supervisão do titular da unidade fazendária atendida, o qual terá a responsabilidade de
supervisionar e controlar, no local, as atividades da REPARR/SEFA.
Art. 36. A receita arrecadada através da REPARR/SEFA deverá ser depositada no mesmo dia ou, não sendo possível, no primeiro dia útil
seguinte ao da arrecadação, em conta corrente específica transitória aberta em nome da Secretaria de Estado da Fazenda, em agência
do Banco do Estado do Pará S/A ou em agência de outra instituição financeira integrante da RARE, optando-se pela que for mais próxima
da unidade fazendária arrecadadora.
§ 1º. A DAIF providenciará o repasse eletrônico do valor depositado na Conta Única do Estado, mantida sob o nº 188.000-4, na Agência
nº 015, situada na Avenida Senador Lemos, no 321, Belém-PA, no segundo dia útil subsequente ao depósito efetuado em dinheiro.
§ 2º. Fica vedada a movimentação da conta corrente específica de que trata o caput deste artigo para qualquer outro fi m além dos
previstos neste capítulo.
Art. 37. As irregularidades na execução das atividades da REPARR/SEFA serão objeto de apuração no competente processo disciplinar
previsto na Lei nº 5.810, de 1994.
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, quando a irregularidade for detectada pela DAIF/SEFA, esta encaminhará o processo,
devidamente instruído com os documentos relativos ao fato, à Corregedoria Fazendária (COFAZ), para as providências legais cabíveis.
Art. 38. A REPARR/SEFA sujeitar-se-á à auditoria periódica, para fins de verificação de cumprimento das normas de arrecadação, de
depósito e repasse de receita, e à respectiva prestação de contas.
Art. 39. A atividade da REPARR/SEFA poderá, a critério da SEFA, ser terceirizada à instituição financeira integrante da RARE ou a outro
agente, observado, para a contratação, estudo de viabilidade econômica, fi nanceira e administrativa da unidade fazendária a ser
atendida.
§ 1º. Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no caput deste artigo, o Agente Arrecadador credenciado sujeitar-se-á a todas as
normas aplicáveis aos integrantes da RARE, exceto quanto à remuneração, resguardadas as peculiaridades do serviço prestado e o local
da prestação.
§ 2º. Na hipótese de terceirização da REPARR/SEFA, será exigida do Agente Arrecadador credenciado a manutenção de seguro-garantia,
enquanto durar o contrato, suficiente para cobertura de qualquer evento ou sinistro que possa vir a causar prejuízos ao Tesouro Estadual.
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CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 40. O disposto neste Regulamento aplica-se também, no que couber, ao Agente Arrecadador credenciado, em relação aos depósitos
judiciais e extrajudiciais de tributos e outras receitas estaduais.
Art. 41. Fica o Secretário de Estado da Fazenda autorizado a expedir atos normativos necessários, inclusive nos casos omissos deste
Regulamento.
Fonte: Diário Oficial do Estado nº 34.156, de 25 de março de 2020; Nota nº 20599 - 2020 - AJG
(Fonte: Nota nº 20599 - QCG-AJG)

4 - INCLUSÃO DE DEPENDENTE

De acordo com o que preceitua o art. 226, da Constituição Federal/1988, combinado com o art. 52, da Lei Estadual nº 5.251/1985,
solicitado pelos requerentes abaixo mencionados:
Nome Matrícula Grau de Parentesco : Nome do

Dependente: Data de Nascimento: C.P.F:

2 SGT QBM-COND MANOEL DOMINGOS DO VALE LIMA 5398037/1 COMPANHEIRA DANIELE PAMELA
DOS SANTOS BRITO 16/06/1988 007.673.302-50

DESPACHO:
1. Indeferido;
2. A SPP/DP providencie a respeito;
3. Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Fonte: Requerimento nº 5999/2020 e Nota nº 20577 - 2020 - Diretoria de Pessoal do CBMPA
(Fonte: Nota nº 20577 - QCG-DP)

5 - TRANSCRIÇÃO DE OFÍCIO

ESTADO DO PARÁ
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA MILITAR
Ofício nº 142/20220 -  JM -   Belém, 17 de março de 2020.
 
Senhor Comandante,
Cumprimentando-o, tendo em vista as Portarias Conjuntas nº 01e 02/2020-GP/VP/CJRMB/CJCI, editadas para prevenção contra o novo
Coronavírus (COVID - 19), informamos ao público e usuários da Justiça Militar e do Órgão do Ministério Público Militar que funciona nas
dependências do prédio desta unidade judiciária, que se encontram suspensas por 30 (trinta) dias, a partir da presente data
(17/03/2020):
a) A visitação pública e atendimento público externo que puder ser prestado por meio eletrônico ou telefônico, salvo casos urgentes;
b) Os prazos nos processos físicos, sem prejuízo da prática de atos urgentes, como no caso do réu ou indiciado preso, inclusive audiência
de custódia;
c) A realização de e sessões de julgamento, salvo no caso de réu ou indiciado preso, inclusive audiência de custódia.
Informamos, ainda, que certidões e outros atos da Justiça Militar podem ser solicitados pelo e-mail auditoria.militar@tjpa.jus.br ou número
telefônico (91) 99339-0307.
Atenciosamente,
 
LUCAS DO CARMO DE JESUS
Juiz de Direito T itular da Vara Única da Justiça Militar
Fonte: Protocolo Eletrônico nº 2020/224957 e Nota nº 20595 - AJG 
(Fonte: Nota nº 20595 - QCG-AJG)

4ª PARTE - JUSTIÇA E DISCIPLINA
1 - REFERÊNCIA ELOGIOSA

O Comandante da 1ª SBM – INFRAERO, Cap QOBM Lenilson da Costa Silva, no uso da competência que lhe confere o art. 74, § 1°da Lei
Est. 6.833, de 13 de fevereiro de 2006, Código de Ética PMPA, vigente para o CBMPA, resolve:
 
ELOGIAR:
O CB BM GEDSON LUIZ GONÇALVES ALVES / MF: 57193587-1, por ter doado sangue voluntariamente, à pessoa necessitada, no dia 21
de janeiro de 2020, no INSTITUTO DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DO BELÉM- IHEBE. Ato de amor à vida que enobrece a
corporação. INDIVIDUAL.
Fonte: Nota nº 20181 - 2020 - 1ª SBM
 
(Fonte: Nota nº 20181 - 1ª SBM)

2 - REFERÊNCIA ELOGIOSA

O Comandante da 1ª SBM – INFRAERO, Cap QOBM Lenilson da Costa Silva, no uso da competência que lhe confere o art. 74, § 1°da Lei
Est. 6.833, de 13 de fevereiro de 2006, Código de Ética PMPA, vigente para o CBMPA, resolve:
 
ELOGIAR:
O CB BM GEDSON LUIZ GONÇALVES ALVES / MF: 57193587-1, por ter doado sangue voluntariamente, à pessoa necessitada, no dia 21
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de janeiro de 2020, no INSTITUTO DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DO BELÉM- IHEBE. Ato de amor à vida que enobrece a
corporação. INDIVIDUAL.
Fonte: Nota nº  20180 - 2020 - 1ª SBM
 
(Fonte: Nota nº 20180 - 1ª SBM)

HAYMAN APOLO GOMES DE SOUZA - CEL QOBM
COMANDANTE-GERAL DO CBMPA

Confere com o Original:

CARLOS AUGUSTO DE OLIVEIRA RIBEIRO - TEN CEL QOBM
AJUDANTE GERAL
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